
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 236211 - SP 
(2026/0139530-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RODRIGO ALEXANDRE JUNIOR FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.   TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
PETRECHOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em habeas corpus.
2.  A  defesa  reitera  a  alegação  de  ausência  de

fundamentação  concreta  para  a  prisão  preventiva,
pois   desproporcional  o  cárcere  na  situação  em  análise,
considerando  a  pena  a  ser  aplicada  em  caso  de  eventual
condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se   estão

presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva
decretada nos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  não

se   constata  ilegalidade  flagrante  ante  a  manutenção  da  prisão
preventiva com base em fundamentos concretos, especificamente
na necessidade de garantir a ordem pública, diante da gravidade
concreta da conduta do agravante.

5.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  a  compreensão  de  que  a  presença  de  condições
pessoais  favoráveis,  por  si  só,  não  afasta  a  necessidade  da
segregação cautelar.

6. Descabida a alegação de desproporcionalidade da prisão
cautelar,  com  base  em  futura  e  hipotética  condenação  a  ser
cumprida em regime mais brando, haja vista que o juízo só poderá
dosar a pena e fixar o respectivo regime após o encerramento da
instrução criminal. Não é possível antecipar tal análise em habeas
corpus, por se exigir prévia produção de prova.

IV. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVANTE : RODRIGO ALEXANDRE JUNIOR FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.   TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
PETRECHOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em habeas corpus.
2.  A  defesa  reitera  a  alegação  de  ausência  de

fundamentação  concreta  para  a  prisão  preventiva,
pois   desproporcional  o  cárcere  na  situação  em  análise,
considerando  a  pena  a  ser  aplicada  em  caso  de  eventual
condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se   estão

presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva
decretada nos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  não

se   constata  ilegalidade  flagrante  ante  a  manutenção  da  prisão
preventiva com base em fundamentos concretos, especificamente
na necessidade de garantir a ordem pública, diante da gravidade
concreta da conduta do agravante.

5.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  a  compreensão  de  que  a  presença  de  condições
pessoais  favoráveis,  por  si  só,  não  afasta  a  necessidade  da
segregação cautelar.

6. Descabida a alegação de desproporcionalidade da prisão
cautelar,  com  base  em  futura  e  hipotética  condenação  a  ser
cumprida em regime mais brando, haja vista que o juízo só poderá
dosar a pena e fixar o respectivo regime após o encerramento da
instrução criminal. Não é possível antecipar tal análise em habeas
corpus, por se exigir prévia produção de prova.

IV. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODRIGO
ALEXANDRE JUNIOR FELICIO contra a decisão de fls. 237-238 que negou
provimento ao recurso em habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera a alegação de constrangimento
ilegal,  diante  da  ausência  de  prejuízo  à  garantia  da  ordem pública  caso
colocado  em  liberdade,  pois  mesmo  com  eventual  condenação,  seria
aplicado  o  tráfico  privilegiado,  de  forma que aplicada  a  pena no  regime
aberto.

Requer,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão,  a  fim de  que  seja
concedido o habeas corpus.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo, em parecer assim ementado (fl. 262):

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTE:  3,3  KG  DE
MACONHA.  APREENSÃO  DE  APETRECHOS.  HISTÓRICO  DE
ATOS  INFRACIONAIS  ANÁLOGOS  AO  TRÁFICO.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  INSUFICIENTES.  INVIABILIDADE  DE
PROGNÓSTICO  DE  PENA  E  REGIME  EM  SEDE  COGNITIVA
SUMÁRIA. PARECER NO SENTIDO DO IMPROVIMENTO.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 237-238):

A concessão de medida liminar em recurso em habeas corpus é
medida  excepcional,  somente  cabível  quando,  em  juízo
perfunctório,  observa-se,  de  plano,  evidente  constrangimento
ilegal.

A privação cautelar da liberdade submete-se a requisitos antes
do  trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória  e   no  caso,
reveste-se  de  legalidade  a  medida  legal  quando  baseada  em
elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva, transcrita no aresto
ora recorrido, teve a seguinte fundamentação (fl. 195-196):

[...]  Dada  a  quantidade  de  droga
apreendida (aproximadamente 3,3 kg) e a presença de
apetrechos  relacionados  ao  tráfico  (faca,  balança  e
material  para  embalo),  é  razoável  concluir  que  os
entorpecentes  se  destinavam  ao  comércio  ilegal  em  larga
escala, configurando o fumus commissi delicti.

O  periculum libertatis,  de seu turno, impõe a segregação
cautelar pelo preenchimento das circunstâncias objetivas que
recomendam  a  conversão  do  flagrante  em  preventiva,
conforme exige o novo art. 310, §§ 5º e 6º do CPP.

[...]
Embora  RODRIGO  ALEXANDRE  JUNIOR  FELÍCIO  seja

primário (fl.  62/63),  colhe-se da certidão de fl.  64 que tem
diversas  passagens por  atos  infracionais,  alguns dos  quais,
justamente,  análogos ao delito de tráfico de entorpecentes.
Tal  fato,  embora  não  possa  ser  utilizado,  por  certo,  como
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maus  antecedentes  ou  reincidência  em  eventual  futura
condenação,  pode  servir  como  fundamento  para  a  prisão
preventiva,  dado  o  risco  de  reiteração  delitiva,  conforme
entendimento do Superior Tribunal de Justiça [...] 

Verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi  decretada  mediante
fundamentação idônea, lastreando-se na relevante quantidade de
droga  apreendida  além de  petrechos  comumentes  utilizados  na
traficância ilícita. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA
DE  ENTORPECENTES.  APREENSÃO  DE  BALANÇA  DE
PRECISÃO.  MODUS  OPERANDI.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a
prisão  preventiva  exige  prova  da  materialidade,  indícios
suficientes  de  autoria  e  a  demonstração  do  perigo  gerado
pela liberdade do imputado, pautada em motivação concreta.

2.  A  expressiva  quantidade  e  diversidade  das  drogas
apreendidas - 5,900 kg de maconha e 1,005 kg de cocaína -,
aliadas  à  apreensão  de  balança  de  precisão  e  ao  modus
operandi  consistente  no  armazenamento  da  droga  na
residência  para  difusão,  configuram gravidade  concreta  da
conduta e justificam a custódia preventiva.

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal
Federal  reconhece  que  a  natureza,  a  quantidade  e  a
variedade  de  entorpecentes  apreendidos  constituem
fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade e
bons  antecedentes,  não  têm  o  condão  de  afastar  a  prisão
cautelar quando presentes os requisitos legais.

5.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  revelam-se
insuficientes e inadequadas diante da gravidade concreta do
caso.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  221.902/GO,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  29/10/2025,
DJEN de 5/11/2025.)

Em  razão  da  motivação  acima,  "[a]s  circunstâncias  que
envolvem  o  fato  demonstram  que  outras  medidas  previstas  no
art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da
ordem  pública,  sendo  certo,  ainda,  que  condições  subjetivas
favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar,
caso  se  verifiquem  presentes  os  requisitos  legais  para  a
decretação da segregação provisória" (RCD no HC n. 1.061.322/
SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026).

Com  efeito,  como  bem  esclarecido  na  decisão  agravada  e,  ao
contrário do alegado pelo agravante, observa-se que a prisão preventiva foi
mantida  com  base  em  fundamentos  concretos,  especificamente
na necessidade de garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta
da conduta do agravante. 

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal Federal
no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente,  evidenciada  pelo  modus  operandi,  constituem  fundamentação
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator
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Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe
10/01/2023).

Vale  destacar  que  "a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis
não  impede  a  imposição  da  prisão  preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  legais" (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025). 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025).

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  ESTELIONATO  ELETRÔNICO.
LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  FRAGILIDADE  DE  PROVAS  DE
AUTORIA. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE
EXAME  NA  VIA  ELEITA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA  E  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
CONTEMPORANEIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.

1. Na via do habeas corpus, não há como se discutir a negativa
de autoria  e  a  ausência  de  provas,  pois  demandariam o  exame
aprofundado do conjunto fático-probatório que compõe o processo
principal.  O envolvimento ou não do agente no delito que lhe é
imputado  é  matéria  cuja  análise  é  reservada  à  ação  penal,
bastando,  para  justificar  a  prisão  cautelar,  haver  indícios  de
autoria.

2.  O  decreto  de  prisão  preventiva  apresenta  fundamentação
concreta,  lastreada  em elementos  colhidos  na  investigação  que
indicam  a  existência  de  organização  criminosa  complexa  e
altamente  especializada  em  fraudes  eletrônicas  e  lavagem  de
dinheiro,  com utilização de diversas  contas  bancárias  abertas  e
encerradas em curto espaço de tempo, movimentação atípica de
milhares  de  transações  em  poucos  dias,  vultosos  valores
ilicitamente obtidos e integralmente lavados, e atuação em larga
escala contra vítimas de vários estados,  o que revela gravidade
concreta  e  periculosidade  elevada  do  grupo  e,  portanto,  do
paciente.

3.  Os  elementos  apontados  indicam que o  paciente  integra  a
organização  criminosa  e  figura  entre  os  principais  beneficiários
das operações financeiras realizadas por pessoa jurídica utilizada
em todas as etapas da lavagem de dinheiro, tendo recebido valores
expressivos oriundos das fraudes, o que reforça o risco concreto
de reiteração delitiva e a necessidade de interromper a atuação do
grupo criminoso.

4.  A  gravidade  concreta  das  infrações,  o  elevado  número  de
crimes e vítimas, a sofisticação do modus operandi, o volume e a
rapidez das transações ilícitas, bem como a natureza transnacional
e eletrônica das operações justificam a decretação e manutenção
da  prisão  preventiva  para  a  garantia  da  ordem  pública,  em
harmonia  com  a  jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  prisão
provisória  de  integrante  de  organização  criminosa  ainda  em
atividade para cessar a prática delitiva.

5. Não procede a alegação de ausência de contemporaneidade
dos  motivos  da  prisão  preventiva,  pois  o  caráter  atual  do  risco
cautelar  não se vincula  necessariamente à  data da consumação
dos crimes, e, no caso, inexiste notícia de recuperação do produto
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dos estelionatos perpetrados, de modo que ao menos a infração de
lavagem  de  dinheiro  permanece  em  curso,  o  que  mantém
presentes os fundamentos cautelares.

6.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  paciente,  como
primariedade, ausência de antecedentes, residência fixa e trabalho
lícito,  não impedem a manutenção da prisão preventiva quando
presentes  elementos  concretos  a  justificar  a  medida,  conforme
entendimento consolidado desta Corte.

7. Ordem denegada.
(HC  n.  1.061.499/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,

Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

Também mostra-se descabida a alegação de desproporcionalidade
da  prisão  cautelar,  com  base  em  futura  e  hipotética  condenação  a  ser
cumprida em regime mais brando, haja vista que o juízo só poderá dosar a
pena e fixar o respectivo regime após o encerramento da instrução criminal.
Não é possível antecipar tal análise em habeas corpus, por se exigir prévia
produção de prova. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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